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§ 3º Não será permitido o gozo da folga-prêmio, mencionada no parágrafo anterior, no período de
15 de abril até a diplomação dos eleitos, em se tratando de anos em que se realizarem Eleições
Municipais.
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 10. Para os fins do disposto nesta Resolução, a Corregedoria Regional Eleitoral, no exercício
de suas atribuições ordinárias, poderá, a qualquer tempo, averiguar a forma de trabalho das Zonas
Eleitorais.
Art. 11. Os casos omissos serão apreciados pela Comissão Avaliadora do Prêmio Proativo Eleitoral
2024 e submetidos à deliberação final do Corregedor Regional Eleitoral.
Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas, em Maceió, aos 13 dias do mês de
junho de 2024.
DES. KLEVER RÊGO LOUREIRO
PRESIDENTE
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RESOLUÇÃO Nº 16.397
(13/06/2024)
Acrescenta o §5º, ao art. 45, da Resolução TRE/AL nº 15.933/2018 (Regimento), estabelecendo,
em caso de impossibilidade de comparecimento, a faculdade de participação de Desembargadores
(as) Eleitorais e do(a) Procurador(a) Regional Eleitoral em sessões presenciais do Tribunal, por
meio de videoconferência.
O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS, no exercício das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 32, parágrafo único, da Lei nº 4.737/65 (Código Eleitoral),
CONSIDERANDO a necessidade de, em casos de impossibilidade de comparecimento, facultar a
participação de Desembargadores(as) Eleitorais ou do(a) Procurador(a) Regional Eleitoral, em
sessões presenciais do Tribunal, por meio de videoconferência;
CONSIDERANDO o que consta no processo SEI nº 0002425-27.2022.6.02.8000,
RESOLVE:
Art. 1º Acrescentar o §5º, ao art. 45, da Resolução TRE/AL nº 15.933/2018 (Regimento), com a
seguinte redação:
Art. 45. ¿¿¿¿¿¿¿¿¿¿¿¿¿¿¿¿¿¿¿¿¿¿¿¿.
§5º Em caso de impossibilidade de comparecimento às sessões presenciais, é facultada a
participação de Desembargadores(as) Eleitorais e do(a) Procurador(a) Regional Eleitoral por meio
de videoconferência, pelos meios tecnológicos indicados pelo Tribunal.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

http://www.tre-al.jus.br/
lucas.rocha
Realce
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Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas, em Maceió, aos 13 dias do mês de
junho do ano de 2024.
Des. KLEVER RÊGO LOUREIRO
Presidente
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RESOLUÇÃO N.º 16.407
(13/06/2024)
Designa Juiz de Direito para exercer a Jurisdição na 10ª Zona Eleitoral (com sede em Palmeira dos
Índios) por um biênio.
O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS, no exercício das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 32, parágrafo único, da Lei n.º 4.737/65 (Código Eleitoral),
CONSIDERANDO o que consta do Processo sei! n.º , instruído pela0003997-47.2024.6.02.8000
Seção de Registro de Servidores, Oficiais de Justiça e Autoridades - SRS, que integra a
Coordenadoria de Desenvolvimento de Recursos Humanos - CODES;
CONSIDERANDO que o período bienal de exercício jurisdicional do Excelentíssimo Senhor Dr.
Bruno Acioli Araújo, junto à 10ª Zona Eleitoral (Palmeira dos Índios-AL), chegará a termo final no
dia 4 de junho de 2024, conforme as informações constantes do Processo sei! n.º 0005883-

;22.2022.6.02.8010
CONSIDERANDO que, em consulta aos registros do Tribunal de Justiça de Alagoas e deste
Regional, verificou-se que, dentre os juízes de direito da Comarca de Palmeira dos Índios, deve ser
indicada para a titularidade da 10ª Zona Eleitoral a Excelentíssima Senhora Dra. Luana Cavalcante
de Freitas;
CONSIDERANDO, nos termos assentados no Processo sei! n.º , que a0004750-71.2024.6.02.8010
Dra. Luana Cavalcante de Freitas declinou do exercício eleitoral;
CONSIDERANDO que, em consulta aos registros do Tribunal de Justiça de Alagoas e deste
Regional, verificou-se que, dentre as juízas e juízes de direito da Comarca de Palmeira dos Índios,
deveria ser indicado para a titularidade da 3ª Zona Eleitoral o Excelentíssimo Senhor Dr. Lucas
Lopes Dória Ferreira;
CONSIDERANDO, a teor do contido na Portaria n.º 707, de 10 de março de 2023, da Presidência
do Tribunal de Justiça de Alagoas, o afastamento do Excelentíssimo Doutor Lucas Lopes Dória
Ferreira das funções na Justiça Estadual para cursar Doutorado no período de maio e julho do
corrente ano;

CONSIDERANDO que, em consulta aos registros do Tribunal de Justiça de Alagoas e deste

http://www.tre-al.jus.br/
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